
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 234349 - GO (2026/0096654-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LEIDSON PEDRO FRANCISCO CASTELO (PRESO)
ADVOGADOS : JEAN FILLIPE ALVES DA ROCHA - GO041353

VICTOR HUGO PEIXOTO GONDIM TEIXEIRA LEITE - GO042085
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO.  GRAVIDADE  CONCRETA  E MODUS  OPERANDI.
MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS  INSUFICIENTES.  AGRAVO
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso ordinário em
habeas  corpus,  no  qual  se  postula  a  revogação  da  prisão  preventiva  ou,  subsidiariamente,  a
substituição por medidas cautelares do art. 319 do Código de Processo Penal.
2. Fundamentação relevante do acórdão recorrido: existência de elementos concretos extraídos
das  decisões  de  primeiro  grau  — relatos  firmes  da  vítima  e  de  sua  genitora,  laudo  pericial
compatível  com  as  lesões  narradas,  reconhecimento  fotográfico,  violência  física  e  ameaças
posteriores, além do aproveitamento de relação de confiança em contexto doméstico — a indicar
risco à ordem pública, à integridade da vítima e à conveniência da instrução.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em (i) saber se a decisão que decretou e manteve a prisão
preventiva está amparada em fundamentação concreta, nos termos dos arts. 312 e 313 do Código
de  Processo  Penal;  (ii)  saber  se  medidas  cautelares  diversas  da  prisão  seriam  suficientes  e
adequadas diante do risco identificado; e (iii) saber se há contemporaneidade dos motivos da
medida cautelar e se é possível o revolvimento probatório na via do habeas corpus.

III. Razões de decidir
4. A decisão preventiva atende aos arts. 312 e 313 do Código de Processo Penal, ao apontar, com
base em dados concretos dos autos, a garantia da ordem pública e a conveniência da instrução
criminal, evidenciadas pela gravidade concreta da conduta, pelo modus operandi  violento, pelo
abuso de confiança e por ameaças posteriores.
5. A presença de prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, reconhecida pelas
instâncias  ordinárias,  configura  o fumus  comissi  delicti,  cujo  reexame  aprofundado  é
incompatível com a via do habeas corpus.
6.  Medidas  cautelares  diversas  da  prisão  mostram-se  insuficientes  e  inadequadas  diante  do
periculum libertatis delineado, não sendo aptas a acautelar a ordem pública ou a integridade da
vítima.
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7. Condições pessoais favoráveis (primariedade, residência fixa e trabalho lícito) não afastam a
prisão  preventiva  quando  presentes  os  requisitos  legais  e  a  concreta  necessidade  da  medida
extrema.
8.  A  contemporaneidade  refere-se  aos  motivos  ensejadores  da  custódia  cautelar,  os  quais
permanecem presentes no momento da decretação e da manutenção da prisão, não se vinculando,
necessariamente, à data do fato.

IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 

1. A gravidade concreta da conduta e o modus operandi, somados ao risco à ordem pública e à
instrução,  constituem  fundamentação  idônea  para  a  decretação  e  manutenção  da  prisão
preventiva,  nos  termos  do  art.  312  do  Código  de  Processo  Penal.  2.  Condições  pessoais
favoráveis não afastam a prisão preventiva quando presentes os requisitos legais e o periculum
libertatis.  3.  Medidas  cautelares  alternativas  devem  ser  afastadas  quando  insuficientes  para
neutralizar o risco identificado à ordem pública, à integridade da vítima ou à instrução criminal.
4.  A  contemporaneidade  da  prisão  preventiva  diz  respeito  à  subsistência  dos  motivos  que  a
justificam, e não à data do fato investigado. 5.  O habeas corpus  não comporta revolvimento
aprofundado do conjunto fático-probatório para afastar indícios de autoria reconhecidos pelas
instâncias ordinárias.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, arts. 311 a 316; CPP, art. 312; CPP, art. 313; CPP, art. 319; CPP, art. 282, I; CPP, art. 316,
parágrafo único
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  RHC  91.896/BA, Quinta  Turma,  j.  15/03/2018;  STJ,  HC  426.142/SP, Quinta  Turma,  j.
05/04/2018; STJ, HC  400.411/SE, Sexta Turma, j.  07/12/2017; STJ, AgRg no HC  773.086/SP,
Quinta Turma, j. 04/10/2022; STJ, AgRg no HC 781.026/ES, Sexta Turma, j. 06/12/2022.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LEIDSON PEDRO FRANCISCO CASTELO (PRESO)
ADVOGADOS : JEAN FILLIPE ALVES DA ROCHA - GO041353
  VICTOR HUGO PEIXOTO GONDIM TEIXEIRA LEITE - GO042085
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
 RECURSO ORDINÁRIO EM  PRISÃO PREVENTIVA.HABEAS CORPUS.

FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA E MODUS OPERANDI.
. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS INSUFICIENTES AGRAVO

IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso ordinário em
habeas corpus, no qual se postula a revogação da prisão preventiva ou, subsidiariamente, a
substituição por medidas cautelares do  do Código de Processo Penal. art. 319

2. Fundamentação relevante do acórdão recorrido: existência de elementos concretos extraídos
das decisões de primeiro grau — relatos firmes da vítima e de sua genitora, laudo pericial
compatível com as lesões narradas, reconhecimento fotográfico, violência física e ameaças
posteriores, além do aproveitamento de relação de confiança em contexto doméstico — a indicar
risco à ordem pública, à integridade da vítima e à conveniência da instrução.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em (i) saber se a decisão que decretou e manteve a prisão
preventiva está amparada em fundamentação concreta, nos termos dos arts. 312 e 313 do Código
de Processo Penal; (ii) saber se medidas cautelares diversas da prisão seriam suficientes e
adequadas diante do risco identificado; e (iii) saber se há contemporaneidade dos motivos da
medida cautelar e se é possível o revolvimento probatório na via do habeas corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A decisão preventiva atende aos arts. 312 e 313 do Código de Processo Penal, ao apontar, com
base em dados concretos dos autos, a garantia da ordem pública e a conveniência da instrução
criminal, evidenciadas pela gravidade concreta da conduta, pelo violento, pelo modus operandi 
abuso de confiança e por ameaças posteriores.

5. A presença de prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, reconhecida
pelas instâncias ordinárias, configura o cujo reexame aprofundado é fumus comissi delicti, 
incompatível com a via do habeas corpus.

6. Medidas cautelares diversas da prisão mostram-se insuficientes e inadequadas diante do
delineado, não sendo aptas a acautelar a ordem pública ou a integridade dapericulum libertatis 

vítima.

7. Condições pessoais favoráveis (primariedade, residência fixa e trabalho lícito) não afastam a
prisão preventiva quando presentes os requisitos legais e a concreta necessidade da medida
extrema.

8. A contemporaneidade refere-se aos motivos ensejadores da custódia cautelar, os quais
permanecem presentes no momento da decretação e da manutenção da prisão, não se
vinculando, necessariamente, à data do fato.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. A gravidade concreta da conduta e o omados ao risco à ordem pública e à modus operandi, s
instrução, constituem fundamentação idônea para a decretação e manutenção da prisão
preventiva, nos termos do  do Código de Processo Penal. 2. Condições pessoais art. 312
favoráveis não afastam a prisão preventiva quando presentes os requisitos legais e o periculum
libertatis. 3. Medidas cautelares alternativas devem ser afastadas quando insuficientes para
neutralizar o risco identificado à ordem pública, à integridade da vítima ou à instrução criminal.
4. A contemporaneidade da prisão preventiva diz respeito à subsistência dos motivos que a
justificam, e não à data do fato investigado. 5. O não comporta revolvimento habeas corpus 
aprofundado do conjunto fático-probatório para afastar indícios de autoria reconhecidos pelas
instâncias ordinárias.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, arts. 311 a 316; CPP,  CPP,  CPP,  CPP,  I; CPP, art. 312;  art. 313;  art. 319;  art. 282,  art. 316,
parágrafo único

Jurisprudência relevante citada:
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STJ, RHC  Quinta Turma, j.  STJ, HC  Quinta Turma, j.91.896/BA,  15/03/2018; 426.142/SP,
 STJ, HC  Sexta Turma, j.  STJ, AgRg no HC 05/04/2018; 400.411/SE,  07/12/2017; 773.086/SP,

Quinta Turma, j.  STJ, AgRg no HC  Sexta Turma, j. 04/10/2022; 781.026/ES,  06/12/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LEIDSON PEDRO FRANCISCO
 contra decisão que não deu provimento ao recurso ordinário em (e-CASTELO  habeas corpus 

STJ, fls. ).278/285

Nas razões, a defesa reafirma que a prisão preventiva foi mantida com fundamentos
genéricos e presuntivos, sem demonstração concreta, contemporânea e individualizada do perigo
no estado de liberdade (arts. 312 e 319 do CPP), destacando: a inviabilidade de legitimar a
cautelar pela gravidade abstrata do delito; a confusão entre materialidade e autoria; o tratamento
hipotético do risco à instrução; e a desconsideração de medidas cautelares menos gravosas (e-
STJ, fls. ).291/298

Requer, assim: (a) o conhecimento e provimento do agravo regimental para
reconsiderar a decisão monocrática; (b) subsidiariamente, a submissão do recurso à Colenda
Quinta Turma; (c) ao final, o provimento do recurso ordinário em para revogar a habeas corpus 
prisão preventiva; e (d) subsidiariamente, a substituição da custódia por medidas do  do art. 319
CPP (proibição de contato e de aproximação, monitoração eletrônica, recolhimento domiciliar
noturno, comparecimento periódico e afastamento de locais determinados) (e-STJ, fls. ).299/300

.É o relatório

VOTO

Não obstante os argumentos deduzidos pelo agravante, a decisão proferida deve ser
mantida pelos seus próprios fundamentos.

A controvérsia reside em saber se a decisão que decretou e manteve a prisão
preventiva do paciente apresenta fundamentação concreta, nos termos dos arts. 312 e 313 do
Código de Processo Penal, e se medidas cautelares diversas seriam suficientes diante do caso.

De início, destaca-se que, se as instâncias ordinárias reconheceram a existência de
indícios de autoria delitiva, aptos a demonstrar a presença do  exigido pelo fumus comissi delicti

 do Código de Processo Penal, maiores incursões acerca do tema, demandariamart. 312,  caput,
revolvimento do conjunto fático-comprobatório dos autos, o que não é permitido na via estreita
do recurso em habeas corpus.

Seguindo, de acordo com o  do Código de Processo Penal, a prisão art. 312
preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por
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conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que
presentes prova da existência do crime, indícios suficientes de autoria e de perigo gerado pelo
estado de liberdade do imputado.

O acórdão recorrido descreveu, com base nas decisões de primeiro grau, elementos
concretos: relatos firmes da vítima e de sua genitora, laudo pericial que atesta lesões compatíveis
com a data informada, reconhecimento fotográfico, violência física e ameaças posteriores, além
de aproveitamento de relação de confiança no âmbito doméstico, indicando risco à ordem
pública, à integridade da vítima e à instrução (fls. ). Nessa moldura, a discussão sobre207/211
“ausência de indícios suficientes de autoria”, “palavra isolada da vítima” e “fragilidade do
reconhecimento fotográfico” demanda reexame aprofundado de provas, incompatível com a via
estreita do writ, como assentado expressamente pela Corte estadual (fls. ).212/213

A fundamentação do decreto preventivo foi reputada idônea para a garantia da ordem
pública e para a conveniência da instrução criminal, destacando gravidade concreta, modus

 violento, abuso de confiança e ameaças (fls. ). Afastou-se, de modo motivado,operandi 207/210
a suficiência de medidas cautelares diversas, consideradas inadequadas para neutralizar o risco
identificado (fls. ).208/211

Esse quadro alinha-se à jurisprudência desta Corte, segundo a qual a gravidade
concreta e o  evidenciando periculosidade e risco de reiteração, constituem modus operandi,
fundamentos idôneos da preventiva, e condições pessoais favoráveis não impedem a custódia
quando presentes os requisitos legais.

Ilustrativamente:
 
"DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO
PREVENTIVA MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que manteve a prisão preventiva do
paciente, condenado pelo crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do Código
Penal) com pena de 28 anos de reclusão em regime fechado. A defesa sustenta a
ausência de fundamentação idônea para a manutenção da prisão preventiva após a
sentença condenatória e requer a concessão de liberdade provisória, sob alegação de
condições pessoais favoráveis (primariedade, ocupação lícita e residência fixa).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se há ausência de fundamentação
idônea na decisão que manteve a prisão preventiva após a sentença condenatória; (ii)
verificar se as condições pessoais favoráveis do paciente justificam o direito de
recorrer em liberdade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é mantida em razão da gravidade concreta do delito,
consistente no abuso sexual de criança de 10 anos de idade, demonstrando elevada
periculosidade e risco de reiteração delitiva, o que justifica a necessidade de garantia
da ordem pública.
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4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é consolidada no sentido de que,
quando permanecem os motivos que ensejaram a prisão preventiva, não há lógica em
conceder liberdade provisória ao condenado que permaneceu preso durante toda a
persecução penal.
5. Condições pessoais favoráveis, como primariedade, residência fixa e trabalho
lícito, não são suficientes para afastar a prisão preventiva quando presentes os
fundamentos legais para sua decretação, nos termos do  do Código de art. 312
Processo Penal.
6. O não é via adequada para substituir recurso próprio, salvo em casos de habeas
corpus flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso, conforme
jurisprudência pacífica do STJ e STF.
7. A análise de medidas cautelares alternativas à prisão foi devidamente afastada,
uma vez que a gravidade concreta da conduta e o risco de reiteração delitiva exigem
a manutenção da segregação cautelar.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A gravidade concreta do delito e a periculosidade do agente
justificam a manutenção da prisão preventiva para garantir a ordem pública. 2.
Condições pessoais favoráveis não afastam a prisão preventiva quando presentes os
fundamentos legais. 3. Habeas corpus não substitui recurso próprio, salvo em
flagrante ilegalidade".
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, -A; Código de Processo Penal, art. 217
art. 312.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Daniela920.619/PR,
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 24.10.2024; STJ, AgRg no , Rel. HC 846420/AL
Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 05.10.2023." (AgRg no HC n. 

 relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em934.551/RJ,
 DJEN de )24/6/2025,  30/6/2025.

 
"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI.
VÍTIMA ERA ENTEADA DO PACIENTE. ABUSOS. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER ACOLHIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada, desde que haja prova da existência do
crime e indício suficiente de autoria, como garantia da ordem pública, da ordem
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da
lei penal, em decisão motivada e fundamentada acerca do receio de perigo gerado
pelo estado de liberdade do imputado e da contemporaneidade da necessidade da
medida extrema (arts. 311 a 316 do CPP).
2. Infere-se claramente do modus operandi utilizado pelo paciente, que ele se
aproveitava das relações próximas e estreitas com vítima, sua enteada, para abusar
sexualmente dela durante longos 7 anos, de modo que é propenso a cometer crimes
desse jaez, tanto que, está sendo investigado pelo cometimento de mais de um crime
envolvendo pessoas vulneráveis, dadas as extorsões relacionadas à prática de
pornografia infantil. Tais circunstâncias justificam a necessidade da prisão preventiva
para salvaguardar a integridade física e psicológica da vítima e evitar a reiteração da
conduta.
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3. Ordem de habeas corpus denegada." (HC n.  relator Ministro996.377/RS,
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em  DJEN de ) 11/6/2025,  23/6/2025.
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM . ESTUPRO DE HABEAS CORPUS
VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.  PRISÃO MODUS OPERANDI.
DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. CONDUTA ENVOLVENDO VIOLÊNCIA
OU GRAVE AMEAÇA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva é idônea quando fundamentada nos indícios de circunstâncias
reveladoras de uma gravidade acentuada do delito, evidenciada na periculosidade da
agente que, abusando da confiança adquirida junto à família, orienta a prática de
abuso de sexual contra a vítima, sua própria enteada, de apenas de 11 anos,
orientando ainda que fossem tiradas fotos íntimas da menor para prejudicar a imagem
desta e de sua família.
2. Conforme a jurisprudência desta Corte, "nem a legislação nem mesmo o habeas

coletivo, julgado pelo Supremo Tribunal Federal, asseguram às mulherescorpus 
gestantes, mães ou responsáveis por crianças ou pessoas com deficiência a
substituição prisão preventiva em estabelecimento prisional pela custódia domiciliar,
quando o ilícito investigado envolve violência ou grave ameaça, como é o caso em
concreto" (AgRg no HC n.  relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,736.727/SP,
julgado em  DJe de . 7/6/2022,  13/6/2022)
3. "O entendimento das duas Turmas Criminais que compõem o Superior Tribunal de
Justiça é no sentido de que o prazo de 90 dias para reavaliação dos fundamentos da
prisão (conforme disposto no  parágrafo único, do CPP) não é peremptório, art. 316,
isto é, eventual atraso na execução deste ato não implica automático reconhecimento
da ilegalidade da prisão, tampouco a imediata colocação do custodiado cautelar em
liberdade" (HC  Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA621.416/RS,
TURMA, julgado em  DJe . 13/04/2021,  16/04/2021)
4. Agravo regimental improvido.” (AgRg no HC n.  relator Ministro738.470/PI,
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma,
julgado em  DJe de ) 11/10/2022,  17/10/2022.

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL REITERADAS VEZES.
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. MODUS

 EXTREMAMENTE REPROVÁVEL. FUNDADO RISCO DEOPERANDI
RECIDIVA CRIMINOSA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULUM

 EVIDENCIADO. PRECEDENTES. CONDIÇÕES PESSOAISLIBERTATIS
IRRELEVANTES, NO CASO. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS
INSUFICIENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e a do Supremo
Tribunal Federal, "[s]e as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, pelo

, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração delitiva, estámodus operandi
justificada a decretação ou a manutenção da prisão cautelar para resguardar a ordem
pública, desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da autoria'
(HC n.  Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em126.756/SP,
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 publicado em " (AgRg no RHC  Rel. Ministro23/6/2015,  16/9/2015) 158.669/MG,
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/02/2022,
DJe . 21/02/2022)
2. No caso, as instâncias ordinárias motivaram idoneamente a necessidade da prisão
preventiva em razão da gravidade concreta do delito investigado, consubstanciada no
reprovável empregado na empreitada criminosa, revelador do modus operandi 
potencial grau de periculosidade do agente, além do fundado risco de reiteração
delitiva. Foi destacado que "o representado supostamente aproveitou-se da qualidade
de vizinho e pai de uma colega da vítima, para se encontrar sozinho com esta e
realizar os abusos"; e que "a vítima, apesar de adolescente, concedeu depoimento
especial pormenorizado, acerca da violência sexual por ela sofrida, indicando que tal
fato já ocorreu em diversas ocasiões anteriores, desde os seus seis anos de idade, mas
que somente agora passou a entender o caráter ilícito e invasivo do fato".
3. De acordo com o entendimento desta Corte, as "[c]ondições subjetivas favoráveis
do paciente, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes
os requisitos legais para a decretação da segregação provisória (precedentes). Mostra-
se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, quando a
segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, indicando que as
providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e
evitar a prática de novos crimes" (HC  Rel. Ministro ANTONIO691.974/MS,
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em  DJe 07/12/2021,

 sem grifos no original).13/12/2021;
4. Agravo regimental desprovido.” (AgRg no RHC n.  relatora Ministra165.925/CE,
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em  DJe de . 2/8/2022,  12/8/2022)

Pelo mesmo motivo acima delineado, entendo que, no caso, é inviável a aplicação de
medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a periculosidade da recorrente indica que a
ordem pública não estaria acautelada com a sua soltura. Sobre o tema: RHC  Rel.91.896/BA,
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em  DJe  HC  15/03/2018,  23/03/2018;

 Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em  DJe426.142/SP,  5/4/2018,
 e HC  Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA,16/4/2018; 400.411/SE,

julgado em  DJe 7/12/2017,  15/12/2017.

Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, bons
antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar,
quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva (AgRg no HC n. 

 relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em773.086/SP,  4/10/2022,
DJe de  AgRg no HC n.  relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 10/10/2022; 781.026/ES,
julgado em  DJe de . 6/12/2022,  15/12/2022)

Sobre a aventada ausência de contemporaneidade da medida constritiva de liberdade,
tenho que a prisão foi determinada, considerando a necessidade de sua imposição no momento
da decretação, não havendo falar em extemporaneidade da medida. Ademais, a
contemporaneidade diz respeito aos motivos da preventiva, os quais são presentes e iminentes no
caso concreto.
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Nesse sentido: "a contemporaneidade do decreto de custódia preventiva se verifica
"da necessidade no momento de sua decretação, ainda que o fato criminoso tenha ocorrido em
um período passado" (AgRg no HC  Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, D716.043/PE,
e de . 4/4/2022)

A propósito, confiram-se:
 
"HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA
DECRETADA NA SENTENÇA.  DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. ART. 312
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE.
IRRELEVÂNCIA. SUBSTITUIÇÃO POR CAUTELARES DIVERSAS.
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. ORDEM DENEGADA.
[...] 4. Malgrado o lapso temporal entre os fatos em apuração e o decreto cautelar
proferido pela Corte estadual, a decisão apoiou-se em motivação suficiente, baseada
em elementos concretos dos autos e na periculosidade dos agentes, apta a justificar a
custódia preventiva para garantia da ordem pública.
5. Pelos mesmos motivos, a adoção de medidas cautelares diversas não se prestaria a
evitar o cometimento de novas infrações penais (art. 282, I, do Código de Processo
Penal).
6. Ordem denegada." (HC  Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,526.759/RS,
SEXTA TURMA, julgado em  DJe . 22/10/2019,  29/10/2019)
 
"RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO DUPLAMENTE
QUALIFICADO. MOTIVO TORPE E RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA
DA VÍTIMA. PRISÃO PREVENTIVA. MODUS OPERANDI. CRIME
COMETIDO EM RAZÃO DE VINGANÇA. RÉU MULTIRREINCIDENTE.
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE DO DECRETO PRISIONAL.
INOCORRÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
INAPLICABILIDADE DE MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO
DESPROVIDO.
[...] 3. Não há falar em extemporaneidade entre o delito e o decreto prisional
preventivo, uma vez que os indícios de autoria em relação ao recorrente foram
detectados após 3 anos da data dos fatos, com o avançar das investigações. Não
houve flagrante e a prisão preventiva foi decretada por ocasião do recebimento da
denúncia, no curso do processo penal, de acordo com o disposto no  do art. 311
Código de Processo Penal.
[...] 6. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido." (RHC  Rel.110.061/AL,
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em  DJe 13/08/2019,

.22/08/2019)
 
"RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIOS QUALIFICADOS
CONSUMADOS E TENTADOS. PRISÃO PREVENTIVA. NEGATIVA DE
PARTICIPAÇÃO NO DELITO. INVIABILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. NÃO
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OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS. MODUS OPERANDI. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. A prisão preventiva é cabível mediante decisão devidamente fundamentada e com
base em dados concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que
demonstrem a necessidade da medida extrema, nos termos do  e seguintes do art. 312
Código de Processo Penal.
2. A negativa de participação no delito, além de demandar profundo reexame dos
fatos e das provas que permeiam o processo principal, não demonstra o
constrangimento ilegal.
3. Não há falar em ausência de contemporaneidade da prisão quando, no curso das
investigações, surgiram os indícios de que o recorrente estaria envolvido na
empreitada criminosa, levando, assim, ao requerimento e decretação da prisão
preventiva. [...] 5. Recurso em habeas corpus improvido." (RHC  rel.99.374/RS,
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em  DJe 9/4/2019,

.26/4/2019)

O Supremo Tribunal Federal também entende:
 
"Processual penal. Agravo regimental em habeas corpus. Tráfico e associação para o
tráfico de drogas. Prisão preventiva. Contemporaneidade. Condição de foragido.
Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 1. As instâncias de origem estão
alinhadas com a orientação do Supremo Tribunal Federal no sentido de que a
contemporaneidade da prisão preventiva não está necessariamente ligada à data da
prática do crime, mas sim à subsistência da situação de risco que justifica a medida
cautelar. Precedente: HC 206.116-AgR, Relª. Minª. Rosa Weber. O caso atrai ainda o
entendimento desta Corte no sentido de que a “condição de foragido do distrito da
culpa reforça a necessidade da custódia para se garantir a aplicação da lei penal”
(RHC 118.011, Rel. Min. Dias Toffoli). 2. Agravo regimental a que se nega
provimento." (HC 222.938 AgR rel. Ministro ROBERTO BARROSO, PRIMEIRA
TURMA, Julgado em  DJe ) 22/02/2023,  27/02/2023.
 
"EMENTA AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES DE
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E CORRUPÇÃO ATIVA. CONTRAVENÇÃO
PENAL DE EXPLORAÇÃO DO JOGO DO BICHO. PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. OFENSA NÃO CONFIGURADA. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONTEMPORANEIDADE. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. MANIFESTA ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA NÃO
IDENTIFICADAS. 1. Na dicção dos arts. 21, § 1º, e 192, do RISTF, que conferem
ao Relator a faculdade de decidir monocraticamente o habeas corpus, inexiste ofensa
ao princípio da colegialidade. Precedentes. 2. Prisão preventiva decretada forte na
garantia da ordem pública, presentes as circunstâncias concretas reveladas nos autos.
Precedentes. 3. A jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal é no
sentido de que a necessidade de interromper a atuação de organização criminosa e a
fundada probabilidade de reiteração delitiva constituem fundamentação idônea para a
decretação da custódia preventiva. Precedentes. 4. A contemporaneidade diz com os
motivos ensejadores da prisão preventiva e não o momento da prática supostamente
criminosa em si, ou seja, é desimportante que o fato ilícito tenha sido praticado há
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lapso temporal longínquo, sendo necessária, no entanto, a efetiva demonstração de
que, mesmo com o transcurso de tal período, continuam presentes os requisitos (i) do
risco à ordem pública ou (ii) à ordem econômica, (iii) da conveniência da instrução
ou, ainda, (iv) da necessidade de assegurar a aplicação da lei penal. 5. Agravo
regimental conhecido e não provido." (HC 185.893 AgR rel. Ministra ROSA
WEBER, PRIMEIRA TURMA, Julgado em  DJe ) 19/04/2021,  26/04/2021.

Assim, merece ser mantida a decisão agravada.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.  
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026
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Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEIDSON PEDRO FRANCISCO CASTELO (PRESO)
ADVOGADOS : JEAN FILLIPE ALVES DA ROCHA - GO041353

VICTOR HUGO PEIXOTO GONDIM TEIXEIRA LEITE - GO042085
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEIDSON PEDRO FRANCISCO CASTELO (PRESO)
ADVOGADOS : JEAN FILLIPE ALVES DA ROCHA - GO041353

VICTOR HUGO PEIXOTO GONDIM TEIXEIRA LEITE - GO042085
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de junho de 2026
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